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Resposra À rrupuGNAcÃo

PltocESSO: pnt:«;Ào t:t.t:,tttÔNlco N. 0.Í.0I I/202,1

otlJltTo: coN'I't{^'l',{.ÇÃo DR nMl,tu,tsA It,sPltcIAL I ZAI)A VISAN IX) A
EVr,rNTr-r^r, c ru'r'unl ,tqursrçÃo nr «;ÊNnn<ls alrnlr:xr'Íclos,
DI,STINAI)OS A A'I'ENI)I]R ,{S NECESSII)AI)I.]S I)A SECIIETARIA DE

asstsrÊNct,t socIAL, MULHIIR, CII)ADANIA E DIt{Ilros HUMANOS.

IMPUGNANTE: RANYERITADEU BERNARDO DA SILVA ME.

RANYERI TADEU BERNARDO DA SILVA-ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita

no CNPJ ns I8.514.558/0001-50, estabelecida no endereço Rua João Barbosa, 336 - Centro

- Maranguape/CE,.já qualificada na peça de impugnação, vem, por intermédio de seu

representante neste ato qualificado como IMPUGNANÍE, apresentou impugnação contra os

termos do Edital do Pregão ora mencionado.

1. DAS PRELIMINARES

a) Tcmpostividadc:
Ve.jamos o que o item 14 do instrumento convocatório aduz sobre o prazo para

manifestação de impugnação:

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE

ESCLARECIMENTO

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de

esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, linritado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento

poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos

seguintes meios: com pras. m2atecnologia.com. br.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimer]tos

não suspendem os prazos previstos no certame.

À
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14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impu8nar

este Edital por irregularidade nâ aplicação do art. 164

da Lei ne 14.133, de 2021, devendo protocolar o

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.
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Destacamos que, conforme previsão no item 14.3 as impugnações deveriam ser

protocoladas atraves da plataforma httos://comoras.m2atecnoloeia.com.br, sendo

protocolada no dia 17/72/2024, às 09:12hs, portanto tempestiva.

Destarte, passa

q uestionados.

a analisar a lmpugnação e tecer comentários sobre os itens

(...)

A exigência de amostras se destina deverâsmente a conferência e

atestação da qualidade dos produtos apresentados, ou a serem

ofertados pelas licitantes participantes, com o exigido no edital

regedor, de modo a verificar se estes satisfazem ao edital, ou seja,

se cumprem os requisitos mínimos exigidos.

(...)

Nota-se as fichas técnicas estão sendo solicitadas para todos os

itens, mas que o Laudo microbiológico, físico-químico rêferente

aos anos de 2023 e 2024 e o CCV - Certificado de Classificação

Vegetal, estão sendo solicitados para uns itens e outros não.

(..)

Ao final, req uer:

l.Solicitar para os lotes 01 e 02 Laudo para os itens ******;

2. Solicitar para os lotes 03 e 04 Laudos para os itens ******;

3. Solicitar para os lotes 05, 06, O7 ,08 e 09 Certificados e laudos

dos itens ***** rêÍêrente ao ano corrente;

4. Por fim a suspênsa do certame e ainda pede a retificação dos

termos do edital, com a inclusão dos itens acima descritos

3. I)A ANAI,ISE, IX) PI]I)IIX)
Cabe frisar que todo ato administrativo deve atender os princípios consoantes do

Art. 5e da Lei 14.133 de 1s de abril de 2021, que dispõe:

Art. 5e No oplicoçõo destd Lei, serão observodos os princípios

do legolídode, do impessoolidode, do morolidode, do

publicidode, do eficiêncio, do interesse público, do probidade

odminístrotivo, do iguoldode, do plonejomento, do

tronsparêncio, da efícócio, do segregoçõo de funções, do

motivoçõo, do vinculoção ao editol, do julgamento objetivo, do

seguronçd juridíco, do rozoabilídode, do competividdde, do
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2. DO RETATóRIO

Aduz a im pugna nte q ue:
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proporcionolídode, da celerirtode, do economicidode e

desenvolvimento nocionol sustentável, ossím cono
disposições do Decreto-Lei ne 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de lntrodução às Normos do Direito Brosíleíro).

Prelirn inarmente, é oportuno salientar que a licitação ó o insürunrento de seleção, na

qual se busca obter a proposta mais vantajosa aos seus interesses. As impugnações são

ferramentas que devem ser interpostas com a finalidade de corrigir possíveis erros ou

omissões, que possam corromper a legalidade e a isononria do certame. O alinhamento d<.r

clescritivo técnico e das condiçôes de fornecimento do objeto em coerência com as

especificações tecnicas e disponíveis, devem também primar pela plena execução do objeto

proveniente do processo de licitação em questão.

Passemos, a seguir, à análise das alegações contidas no pedido de impugnação

Os principais critérios de exigência e conÍorm idade cr:rn normas técnicas do

"--fd

certificado de classifica etal (:cv com a ueo roduto foi avali o n'l adrõeso

técnicos definidos por órgãos regulêmentadores, como Ministério da Agrj€!dtr]!a-Pe-ru4ra

colrtarflinantes e características aderluadas para o consumo humano.

abendo d isso e ensando ue possa haver diferença nas especificações tér:nicãs e

uto, a especificidade dos

produtos ern anrostragcrn possuem características específicas a ter requisitos nrais

rigorosos nos itens de alto consumo diário na merenda ou ao Íato de'serem produtos mais

suscetívei ra os itens que necessitanr

de maior controle de conformidade e qualidade. A solicitacão do ceitificado como parte da

amostragem garante que os itens mais relevantes e de maior impacto no fornecimento

atenCam aos critérios de qualidade e conformidade indispensáveis para segurança da

erltrega, prevenção de ri:;cos e perdas, produtos de baixa qualiclade, desperdícios ou at(i

mesrno pre iuízos à saúde púhlica, sendo assim mais uma lorma e possibilidade a

iclentiíicacão preventiva de mitigãr esses riscos

' Exigir que propostas otereçam produtos que atendam às nonnas técnicas não apeáas

assegura a qualidade e confiabilidade dos objetos contratados pela Administração Pública,

mas também protege os ínteresses e o bem-estar dos usuários íinais. Â conformidade cor,r

a5 normas garante que os produtos passaram por testes rigorosos, assegurando sua

adequação ao uso destinado. lsso resulta em benefícios tangíveis con.ro segurança, conforto,

durabilidade e iriclusão, promovendo um ambiente mais seguro e eficaz.

' 
O artiBo qZ Oa tet ne 14.133, de 1e de abril de 2021, que estabnlece noVas norínas

geraú de !icitação e coÀiratação para a administração pública, aborcla a eiigôniia de

com rova ão de ua lidarJe dos rod utos r meio de certifica es. Esse dis sitivo le

v

g_.â!_ertr_c.r-!0c-0!9_l-144Pâ.j§!o inc]uig!!é!9§lomo qua lidade,_pg1eza. ausência 4Ê



pâêâtüua
O I (r!,ir r!! p..1 t t:tiÍ.:l
Secretaria de Administraçáo
e Finanças

fortalece â responsabilidade dos agentes públicos em assegurar que os bens adquiridos pela

administração pública atendam a padrões de qualidade, segurança e éficiência. . I "

O agênte públicoltem a responsabilidade de zelar pelo eráJio e garantir que os

recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente e eficaz. lsso inclui a obrigação de

adquirir produtos de qualidade que atendam a todos os requisitos necessários para o seu uso

específico. Para alcançar esse objetivo, é essencial solicitar laudos e certiíicados que

comprovem a qualidade dos produtos.

Artigo 42:

"A administração poderá exigir, para os fins de

qualificação técnica, conforme o caso, a apresentação

de amostras, provas de conceito, certificados ou

relatórios de inspeção, ensaios, perícias, análises ou

provas de carga, testes, simulações, ou exames

laboratoriais, realizados por entidade acreditada pelc

lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade e

Tecnologia (lnmetro), ou entidade por ele designada,

ou por instituição de pesquisa oficial ou oíicializada,

para comprovação da conformidade do ob.ieto com as

especificações técnicas exigidas no edital."

A exigência de laudos e certificados de conformidade, conforme permitido pelo

a rtigo 42 da lei ne 14.133/2021, é uma prática que visa assegura r a aq uisição de prod utos de

alta qualidade pela administração pública.

Dsssa rnancira. o agcntc público tcm o dcvcr dc zclar pelo crário e garanlir quc

os rccursos públicos scjam utilizados dc Íbrma cficien1c, adquirindo produtos dc alta

qualidade, durabilidadc c scgurança. Solioitar laudos e cortificados dc conforrnidadc ó

uma prática ossencial para asscgr.rrar quc os produtos atcndam aos padrões ncccssários,

proporcionando benclicios clirctos como proteção do invcslimcnlo, r'cdução dc cuslos

dc manutenção- scgurançar pala os usuários e cumprimento das normas dc

acessibilidadc c ergonomia. r\o adotar cssas mcdidas, a administração pública garantc

a aquisição dc produtos que ol'crccem o melhor valor e dcscmpenho, alinhados com os

objctivos de qualidadc c segulança do órgão.

O CCV é um documento que atesta a orjgetLc a quali&rde de produtos vegetais,
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sarantindo que estes Íoram produzidos em conformidade com as normas ambientais e

O aÍligo 42 da Lei ns 74.133 /2021, trata especificamente dos requisitos técnicos que

podem ser exigidos pela administração pública durante o processo de licitação. Vamos

analisar o texto do artigo e suas inrplicações:



Desta formâ, ao fixar suas exigências, a Administração está agindo sob o pálio da

discricionariedade ao fazer valer as normas do edital, dentÍo do liÍnite cio legal e do legítirno,

as quais não têm o condão de írustrar o caráter competiti,,/o da licitação, pelo conti'ário,

apenas de gêrantir os objetivos previstos no art. 5' da Lei n0 14.1-33[27..

Ao elaborar o Edital, a 
^dministração, 

que possui discricionariedade, é livre, pois

busca atender o interesse coletivo, sendo que a regra geral é sempre a mesma: não poderão

ser impostas exigênciai eicessivas ou inadequadas. Sobre o assunto, assinr iem-se

posicionado a jurisprudência do Egregio Tribunalde Justiça de Santa Catarina:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUIVlENTO,

LICITAçAO. PRETENSAO DE SE EXIMIR DA

DETERMTNAÇÃO Or rVrrltOr. À rrurcrai paRa

RETIFICAR PEDIDO DÊ MÉRITO [, /TINDA, A

ADEQUAÇAO DO EÍ'JIÍÁL LICITATORiO, COM A

INCLUSÃO DE EXIGÊNCIAS RELATIVAS À

QUALIFICAçÃO TCONÔMICoFINANCEIRA DOS

PAR'TICIPANTES. PODER I)ISCRICIONÁRIO DA

ADMINISTRAÇÃO. PRINCÍPIO DA SLPARÀçÃO DOS

PODERES. AVALIAÇÃÔ RESTRITA A LTGALIDADE DO

EDITAL. IMPOSSIBILIDADE DE INTTRVINÇÃO DO

IUDICIÁRIO NOS CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA T

OPORTIJNIDADT DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

DECISÃO MANTIDA. RECIJRSO DESPROV!DO. ''O EditAI

de licitação, enquanto instrumento cenvocatóÍio,

delimita as condições nortcadoras dos atos do

certame. fixa o seu objcto de íorma precisa e enumera

cs deveres e as garantias das 1:artes interessadas. Sob

essa perspectiva, a jurisprudência do STI firmou-se no

scntido de que a r;ompetôrrcia do Podc' jrrdiciório,

quando da interpretaçâo das condições editalícias do

certame, limita-se a afastar possível ilegalidade do

ediral." (Resp 79638Ír/SP, Rel. ÍV1in. João Otávio de

Noronha, Segunda Íuri'na, DJ 05/09/2007 p. 236). "A

comprovação de qualiíicaçâo econômico tinanceira

das empresas licitantes node.g1r aíerida mêdiante a

apresentação de outros documentos. A Lei de

Licitações não obrig,r a Adnlinistração a exigir,

especificamente, para o cumprirnento clo referido
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requisito, que seja apresentado o balanço patrimonial :í
e demonstrações contábeis, relativo ao último

exercício social previsto na lei de licitações (art.31, inc.

l), para fins de habilitação." (Resp 40ZZrrlSp, Ràt. Uin.
José Delgado, Primeira Turma, DJ L9/08/2A02 p.1,45).

(TJSC, Agravo de lnstrunlento à. O14 -q272-

06.2015,8.24.0000, de ltajaí, rel. Des.5érgio Roberto

Baasch Luz, Segunda Cârnara de Direito Público,.i. 29-

03-2016). (grifos nossos). MANDADO DE SEGURANÇA.

ucrrAÇÃo. UNTVERSTDADE. AUTAReUTA DE REGTME

ESpEcrAL. coNTRATAÇÃo DE sERvrÇos DE

srcuRANÇA r vrGrrÂrucrn. rveucruaçÃo Ao rDrrAL.

ALEGADA RESTRTÇÃo eur nrRorurn A coNSTtrutçÃo

FtDERAL. PFDIDO LIMINAR PNR,T A SUSPTI'ISÃO OA

cor'rcoRRÊucta. tMposstBtLtt)ADt NA rspÉctr.

AUSÊNCIA DE RFQUISITo AUTORIZADOR, FUMUS

BoNt tuRts. poDLR urscRtctoruÁRto DA

novrursrRaçÃo. nvalrnçÃo euE sE RESTRTNGF A

ITGALIDADE DO IDITAL, IMPOSSIBILIDADI DE

rrurunvruçÃo Do poDrR .ruorctÁRto soBRE os
cRrrÉRros oe coruvrnrÊrucrA E opoRTUNTDADE

APLICADOS. RECURSO DESPROVIDO. A Administração

Pública, no âmbito de seu poder discricionário, é dado

revogar o procedimento licitatório, por razões de

interesse público. Todavia, ao Poder ludiciário

compete apenas avaliar a legalidade do ato, de

maneira que lhe é vedado adentrar o âmbito de sua

discricionariedade, fazendo juízo a respeito da

conveniência e oportunidade, bem como acerca da

efetiva existência de inteíesse público (STJ, Rel. Min.

Denise ArÍuda). (TJSC, Agravo de lnstrumento n.

0033821- 93.2016.8.2,1.0000, de Blumenau, rel. Des.

Pedro Manoel Abreu, Terceira Cânlara de Direito

Público, j. 04-10-2016). (grifamos).

É fato que un] clos princípios da licitação é a garantia da ampla concorrência,

entretanto, tal princípio não pode ser tomado isoladamente, antes, cleve ser interpÍetado e

sopesado conjuntaní]ente com outros importantes priniípios, tais como a razoabilidade,

proporcionalidade e eficiência nas contratações.

Por essa razão, não há que se falar em restrição rio caráter competitivo, mas sim

apenas o priniado pela melhor proposta, e consequenterrrente contrateção que garanta,o

atendimentc dc interesse pú blico.
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Dito isso, em razão cla d iscricio na ried ad e, da razoabilidade, da proporcionalldade e

buscando garantir a eficiência nas contrataçôes, ampla competitividade do certame, a

preservação do interesse público e a seleção da proposta mais vantaiosa, entende-se não

haver motivos plausíveis para modificação do instrumento convocatório, sendo mantido da

maneira em que se encontra.

Finalmente, cumpre-se ressaitar que o Município de Pacâtuba tem ciência de todo

arcabcuço legalque rege o íuncir.:namento da Administração Pública, e, sobretudo, utiliza de

todos os meios para cumori-los, a íim de elaborar especificações que mais se adequem à

legalidade, moralidade e competitividade do processo licitatório.

4. CONCLUSAO

Em raziro dc todo o cuidado c zclo quc a Administraçaro I'Ílblica nÉcessila possuir quanto à

cxigência de rcquisitos e qualificaçõcs quc visam garantir a maior qualidadc na aquisição dos produtos.

não vislumbramos óbicc nas cxigências qucstionadas, já que sc trata dc mcdida objctivando a obtenção

da proposta quc atenda às ncccssidadcs da Âdministração.

Imponante consignar quc a proposta mais vantajosa não significa dizer que ó a de nrcnor

custo, mas sim a que vai garantir para a 
^dminisllação 

l'ública a rnclhor rclaçào cusro-ben,:ficio. É a

proposta (lue conscguc.juntal qualiciadL., crllrcga c preço.

Àssinr. cntendc-sc cluc lrão flssisÍc râzão ao imDugnantc. unra vcz clue o cdital crn refcrôncia

buscou atcndc[ i\ ncccssidarlc da Âdministração Pública, cxigindo dos licilantcs apcnas o quc sc

considera cssencial para or scrviços prclcndidos, em homcnagcm ao Princípio da Suprentãcia do

Intcrcssc Público.

Adcmais, cumprc trazcr à baila quc um dos princípios quc rcge o Processo

Licitatório c, ató o l)iroito Àdministrativo, ó o da Vinculação ao Instrumento
Convocatório, c, quc, dcvc scr obscrvado pcla cmpresa impugnantc no caso cm

tahlado.

No nosso cntcndimcnto, alóm dc ser um principio que dcve ser seguido.

conslilui-sc o mesnro numa vordadcira garantia para a Administt'ação e para o licitante,

qual scja, a vinculação da Administração ao edital quc rcguiamcnta o certamc

licitatório. 'l rata-sc dc uma scgurança para o licitante c parÍr o intercssc público.
cxtraida do princípio clo proccdimcnLo Íblmal, quc clctcrmina à z\dr.ninisLração cluc

observc as rcgras por cla própria lançadas no instrumclrto quc convoca e rcge a
lic itaçào.

Nesse contexto, necessário se faz colacionar o entendimento de Lucas Rocha

Furtado, Procurado:'-ce ra I do Mirristério Público .iunto ao Tribunal.de Contas da União,

quando afirma que "o instruntent(, eonvacotório é a lei do caso, aquelo que irá regular a
atudção tanto da administração pública quonto dos licitontes. Esse princípio é mencionodo

no drt. 32 do Lei de LicitoÇões, e enfotizado pelo ort.47 do mesmo lei que dispõe que "o

Administroçõo nõo pode descumprir os notmos e condições do editul, oo quol se ocho

estritomcnte vinculodo". (Çurso de Direito Administrotivo, 2007, p.4L6)

Pcr fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baiia a posição do TCU

sobre a matéria aqui discuticlâ. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação

ao edital, com orientação alinhadâ àquela apresentada neste parecer e que podem ser

/-)
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sintetizadas na recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: "Observe

com rigor os princípios básicos que norteiam o realização dos procedimentos licitotótios,

especiolmente o da vtnatildaão do inslrumento convocatório e o do mento o vo

previstos nos ortigos 3e, 47, 44 e 45 do Lei ne 8.666/1993". (.n.1.

Depreende se do relatado que o princípio da Vinculação ao lnstrumento

convocatórao obriga a Administração e o licitante a observarem as regras e condições

previamente estabelecidas no edital.

5. D[C'tSÂo
lsto posto, sem nada mais a evocar, conhecendo das razões da impugnante, e,

conforme citado acima somos por NEGAR PROVIMENTO DA IMPUGNAçÃO. Face ao

exposto, e, com esteio no Princípio da Vinculação ao lnstrumento convocatório, no Princípio

da Moralidade Administrativa, Legalidade, lmpessoalidade, da Supremacia do lnteresse

Público, entre outros, esta agente não acata a presente impugnação, decidindo, ainda, pela

continuidade do certame, sendo ratificados todos os termos do Edital do PREGÃo

rlrrRÔN rco N" 04.o1"1/2o24.

Pacatuba-Ce, 12 de dezembro de 2024
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